
18/03/2019

Número: 1004515-17.2019.4.01.3400 
 

Classe: PEDIDO DE BUSCA E APREENSÃO CRIMINAL 

Órgão julgador: 10ª Vara Federal Criminal da SJDF 

Última distribuição : 21/02/2019 

Valor da causa: R$ 0,00 

Processo referência: 00047032720194013400 

Assuntos: Busca e Apreensão de Bens 

Objeto do processo: 10VF/SJDF:ZONA09 

Segredo de justiça? SIM 

Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Justiça Federal da 1ª Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

Ministério Público Federal (Procuradoria) (REQUERENTE)

Sigiloso (REQUERIDO)

Ministério Público Federal (Procuradoria) (FISCAL DA LEI)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

37833
453

28/02/2019 21:05 Decisão Decisão







Aduz, ainda, que se justifica a extensão das investigações em face das empresas do grupo BKK,

Sintonia e Nutriz, pertencentes a ADONIS ASSUMPÇÃO e RICARDO LEAL, em face da existência de

elementos indicando que foram utilizadas para a prática de lavagem de dinheiro.

Decido.

Conforme consignado na primeira decisão que deferiu buscas e apreensões na “Operação Circus

Maximus”, o presente caso traz um cenário múltiplo de possíveis crimes praticados por empresários,

funcionários públicos e agentes financeiros autônomos em pelo menos dois empreendimentos (FII

SIA/PRAÇA CAPITAL e FIP LSH/BARRA DA TIJUCA/RJ), envolvendo, ainda, a ex-dirigentes do Banco

BRB

Na execução das medidas deferidas anteriormente por este Juízo foram colhidos elementos sobre

diversas transações imobiliárias realizadas entre ADONIS ASSUMPÇÃO, RICARDO LEAL e as empresas

BKK e SINTONIA, além de o valor de R$ 200.000,00 em espécie na residência de ADONIS ASSUMPÇÃO.

Ao prestar depoimento na Polícia Federal, ADONIS ASSUMPÇÃO disse que os valores acima

foram decorrentes de vendas de cavalo; e que também havia feito um empréstimo de R$ 1.250.000,00 obtido

da empresa BKK.

No entanto, conforme salientado pelo MPF, a alegação de ADONIS sobre o supramencionado

dinheiro “vivo” não se sustenta, considerando que os valores foram encontrados envoltos com etiquetas, com

anotações indicando que foram sacados de agência do BRB em dezembro de 2015.

Também a versão sobre o empréstimo é aparentemente frágil, tendo em vista o fato de que, em suas

declarações de imposto de renda, não há maiores detalhes sobre o negócio (empréstimo pessoal tomado de

sua própria empresa), como contrato, data, condições etc., nos termos detectados pelo MPF, mesmo porque,

conforme aduz o referido órgão, nas declarações de imposto de renda referentes aos anos de 2016 a 2018, tal

valor se mantém fixo.

Além disso, as empresas do grupo SINTONIA, utilizadas em negociações imobiliárias entre os

referidos investigados, encontram-se baixadas e ou inaptas por omissão de declarações, estando, pelo que

tudo indica, inativas.

A empresa NUTRIZ, de RICARDO LEAL, um dos suspeitos da prática dos delitos investigados na

“Operação Circus Maximus“ parece que está envolvida em negócios imobiliários com a empresa BKK

CONSULTORIA, havendo a possibilidade que tenham sido utilizadas para "lavar o dinheiro" obtido pela

pretensa organização criminosa ora investigada.

Constatou o MPF, com a documentação e provas vindas da deflagração da Operação Circus

Maximus, a necessidade das investigações alcançarem LUIZ FERNANDO CAVALCANTI MOURÃO

CRESPO, por se tratar de cunhado de HENRIQUE NETO e ex-sócio/administrador da BIAM
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PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS, no período de 2012 a 2017, bem como da empresa BI ASSET

MANAGEMENT LTDA entre 2017/2018, as quais teriam sido utilizadas por HENRIQUE NETO e

HENRIQUE LEITE para o recebimento de dinheiro ilícito (propina) recebido da empresa ODEBRECHT no

FII Sia Corporate.

Consta dos autos que em 26.09.2014, LUIZ MOURÃO possivelmente teria recebido, do doleiro

FRANCISCO ARAÚJO COSTA JÚNIOR, R$ 150.000,00, de propina dirigida a HENRIQUE NETO e

HENRIQUE LEITE, conforme anotações colacionadas na petição do MPF e declarações do próprio

FRANCISCO ARAÚJO; e que, mesmo após a saída formal de HENRIQUE NETO da composição societária

e na mudança do nome da BIAM e da BI para OUTRED e MORALL, o agora investigado LUIZ MOURÃO

continua a atuar.

A participação de outro investigado no esquema ilícito de lavagem de dinheiro, qual seja, ADIB 

JOSÉ FRANCISCO JUNIOR também merece ser apurada com mais profundidade.

  É que, na ocasião da prisão de DIOGO CUOCO, responsável pela GLOBOMIX, utilizada na

lavagem de dinheiro, com a venda de notas frias, ADIB JOSÉ funcionava como sócio oculto, responsável

pela parte técnica da referida empresa e tudo indica que tenha sido também o intermediador das negociações

com o Hotel LSH, continuando, atualmente, a "tocar" as atividades da GLOBOMIX, possivelmente com fins

ilícitos.

Tal versão de DIOGO CUOCO foi ratificada, recentemente, em oitiva complementar, pelo

colaborador RICARDO RODRIGUES, que, agora, relatou, também, que o dinheiro decorrente das notas

fiscais frias foi lhe entregue no escritório de ADIB JOSÉ.

Consta dos autos que ADIB JOSÉ também é administrador da empresa HYDRA ENGENHARIA E

SANEAMENTO LTDA, investigada no Rio de Janeiro em ilícitos envolvendo o Poder Público e que

continua na administração da GLOBOMIX, juntamente com o seu irmão ANDERSON JOSÉ FRANCISCO,

havendo, inclusive, nos autos, cópia de mensagem eletrônica enviado por DIOGO CUOCO, contendo

relatórios do Hotel LSH para a HYDRA.

Desse modo, se me afiguram presentes os pressupostos para a concessão das referidas medidas

assecuratórias/restritivas, quais sejam: o , devidamente pontuado nos fortes indícios dafumus boni iuris

prática de diversos ilícitos que causaram lesão ao Sistema Financeiro Nacional e demais vítimas, inclusive

fundos de pensão e a fundada probabilidade de que sejam encontrados elementos sobre os ilícitos,

  envolvendo BKK CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS LTDA, BKK ASSESSORIA

  PATRIMONIAL LTDA, LUIZ FERNANDO CAVALCANTI MOURÃO CRESPO, ADIB JOSÉ

FRANCISCO JUNIOR e HYDRA ENGENHARIA E SANEAMENTO LTDA.

Também presente o , tendo em vista a real possibilidade de que a demora napericulum in mora

apuração, processo e julgamento dos fatos, tais elementos probatórios sobre os ilícitos não sejam mais
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encontrados e ou destruídos, frustrando-se a apuração criminal, tendo em vista a apontada estrutura criminosa

envolvida, complexa e composta por pessoas com funções específicas.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 240 e seguintes do Código de Processo Penal, DEFIRO

 de  para a busca das provas sobre os fatos narrados, nos locais indicados naos pedidos busca e apreensão

representação do MPF, inclusive no que se refere à quebra dos sigilos de dados dos elementos encontrados,

de qualquer natureza, inclusive de correspondências, de maneira que o MPF e a Polícia Federal possam

examinar computadores e todas as demais mídias, e, se for o caso, sujeitá-los à perícia.

Para que não haja qualquer equívoco, o MPF e a Polícia Federal deverão verificar, previamente, se

os endereços informados realmente se referem aos investigados, bem como se não se trata de homônimos,

evitando que terceiros sofram as medidas por equívoco.

Deve, ainda, a Autoridade Policial federal observar os mandamentos contidos nos artigos 245, 246,

247, 248 e 249 do Código de Processo Penal e, em caso de algum os locais indicados pelo MPF se tratar de

escritório de advocacia, atentar às formalidades previstas na legislação pertinente.

 Autorizo também a busca pessoal dos suspeitos, com as cautelas constitucionais, desde que haja

indícios de que estejam portando algum objeto ou documento relacionado com a investigação.

  À Secretaria para providenciar os atos necessários para cumprimento por este Juízo ou diretamente

pela autoridade policial ou Ministério Público Federal.

Expeçam-se os expedientes necessários e demais providências cabíveis.

A presente investigação dever tramitar em segredo de justiça até o cumprimento total das medidas

restritivas, nos termos da Súmula Vinculante nº 14 do Supremo Tribunal Federal. Salvo para o exercício da

Defesa, não é permitido o acesso aos vídeos contendo   imagens sem antes haver expressa anuência dos

colaboradores.

Na decisão anterior de busca e apreensão, referente à "Operação Circus Maximus", determinei que a

Polícia Federal providenciasse o espelhamento de todas as mídias, no prazo de 90 (noventa) dias, restituindo

os equipamentos correspondentes aos respectivos donos, o que vale para este processo.

Como agora o MPF requer que os documentos objetos da busca e apreensão sejam digitalizados pela

Polícia Federal, antes de sua disponibilização para o MPF e o Judiciário, dê-se vista ao MPF para esclarecer

em que deve consistir tal providência, bem como qual a sua finalidade e a sua operacionalidade.

 

                 BRASÍLIA, 28 de fevereiro de 2019.

               

            VALLISNEY DE SOUZA OLIVEIRA
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                            Juiz Federal
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